
ESPECÍFICO LBGTI+
PPA 2020-2023: 5 METAS
LOA 2022: R$ 851.169,00

Decreto RJ 47.458/2021

Superintendência
de Políticas LGBTI+

Programa Rio sem LGBTIfobia
Centros de Cidadania LGBTI+

INDICADORES DE
POLÍTICAS PÚBLICAS (1-5)

4,71

4,21

3,78

Órgão Gestor

Conselho estadual

Plano/Programa

Decreto RJ 40.822/2007
Decreto RJ 47.237/2020

Lei RJ 9.496/2021

Rio sem
LGBTIFobia

Decreto RJ nº 41798/2009

Conselho
LGBTI+

MPRJ DPRJ PCRJ TJRJ ALERJ

Coordenadoria Geral de
Promoção da Dignidade

da Pessoa Humana

[Resolução 2.419/21]

Comissão de Defesa
dos Direitos

Fundamentais

NUDIVERSIS
Núcleo de Defesa dos

Direitos
Homoafetivos e

Diversidade Sexual
[Resolução 580/11]

NUDEDH

[Resolução 260/04]

Núcleo de Defesa dos
Direitos Humanos

DECRADI

Delegacia de
Crimes Raciais e

Delitos de
Intolerância
[Lei 5.931/11]

 Relatório com
estatísticas relacionadas

à discriminação em
razão de etnia, raça, cor,

classe social,
sexualidade ou

intolerância religiosa.
[Lei 9.276/21]

Comissão permanente
de Combate às

Discriminações e
Preconceitos de Raça,
Cor, Etnia, Religião e

Procedência Nacional.

[Resolução 917/98]

RIO DE JANEIRO
P R O G R A M A  A T E N A  -  E S T R A T É G I A S  E  A Ç Õ E S  E M

A D V O C A C Y  P A R A  A  C I D A D A N I A  L G B T I  N O S  P O D E R E S
E X E C U T I V O S  E S T A D U A I S

MAPA DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+
P O L Í T I C A S  M A T R I C I A I S

Decreto RJ 
nº 41798/2009

Conferências
Estaduais

O U T R O S  Ó R G Ã O S  P Ú B L I C O S  D E  C O N T R O L E  E
P R O M O Ç Ã O  D A  C I D A D A N I A  L G B T I +

Não há informações
sobre normativas

específicas ou
subdivisão/núcleo

relacionados à
promoção da
cidadania e

enfrentamento à
violência em razão de
identidade de gênero
e orientação sexual.

[Resolução 2.422/21]

Grupo de Trabalho da
Promoção da Igualdade

de Gênero e Direito
LGBTI+

[Portaria COGEPDPH
02/2021]



RIO DE JANEIRO

2000
Lei RJ nº 3.406, de 15 de maio de 2000 :  Estabelece penalidades aos
estabelecimentos que discriminem pessoas em virtude de sua
orientação sexual, e dá outras providências. (Revogado) 

Decreto RJ nº 43.065, de 08 de julho de 2011 :  Dispõe sobre o direito
ao uso do nome social por travestis e transexuais na
administração direta e indireta do Estado do Rio de Janeiro e dá
outras providências. 

2011

2015

Lei RJ nº 7.041, de 15 de julho de 2015 :  Estabelece penalidades
administrativas aos estabelecimentos e agentes públicos que
discriminem as pessoas por preconceito de sexo e orientação
sexual e dá outras providências. 

2017
Decreto RJ nº 46.172, de 22 de novembro de 2017 :  Institui “Carteira
de Identidade Social”,  a ser expedida pelo DETRAN/RJ, para
identificação de pessoas travestis e transexuais que desejarem
usar o “Nome Social” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

2020
Lei RJ nº 9.061, de 15 de outubro de 2020 :  Altera a Lei nº
8.660/2019, que institui o Plano Estadual de Valorização da Vida e
a campanha denominada “Setembro Amarelo”. 

LINHA DO TEMPO DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+
D I R E I T O S  N A  L E G I S L A Ç Ã O  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  S E T O R I A I S

P R O G R A M A  A T E N A  -  E S T R A T É G I A S  E  A Ç Õ E S  E M
A D V O C A C Y  P A R A  A  C I D A D A N I A  L G B T I  N O S  P O D E R E S

E X E C U T I V O S  E S T A D U A I S

Lei RJ nº 9.277, de 18 de maio de 2021: Dispõe sobre as garantias
constitucionais no ambiente escolar das redes de ensino pública e
privada do Estado do Rio de Janeiro. 

2021

2015
Resolução SEAP nº 558, de 29 de maio de 2015: Estabelece diretrizes
e normativas para o tratamento da população LGBT no sistema
penitenciário do Estado do Rio de Janeiro. 



RIO DE JANEIRO

LINHA DO TEMPO DE POLÍTICAS PÚBLICAS LGBTI+
D I R E I T O S  N A  L E G I S L A Ç Ã O  E  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  S E T O R I A I S

P R O G R A M A  A T E N A  -  E S T R A T É G I A S  E  A Ç Õ E S  E M
A D V O C A C Y  P A R A  A  C I D A D A N I A  L G B T I  N O S  P O D E R E S

E X E C U T I V O S  E S T A D U A I S

Lei RJ nº 9.430, de 05 de outubro de 2021 :  Declara patrimônio
imaterial do Estado do Rio de Janeiro a TURMA OK, primeiro
coletivo LGBT de que se tem registro na história do Brasil ,  por seu
relevante valor histórico e cultural. 

2021

Lei RJ nº 9.276, de 18 de maio de 2021: Dispõe sobre a elaboração
de relatório com estatísticas relacionadas à discriminação contra
indivíduos ou grupos em razão da sua etnia, raça, cor, classe
social,  sexualidade ou por intolerância religiosa, ocorrida no
estado do Rio de Janeiro e dá outras providências

2021


